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n.º 492/88, de 30 de dezembro, quando este valor estiver compreen-
dido entre € 100 000,01 e € 125 000,00 para o IRS e € 125 000,01 e 
€ 200 000 para o IRC;

b) A competência para autorizar, nos termos do n.º 6 do artigo 78.º do 
Código do IVA, a correção de erros praticados nas declarações periódi-
cas previstas no artigo 41.º do mesmo diploma, quando dessa correção 
resulte imposto a favor do sujeito passivo.

2 — Nos diretores de finanças ou diretores de finanças -adjuntos a 
competência para autorizar o pagamento em prestações do IRS e do IRC, 
nos termos dos artigos 29.º e seguintes do Decreto -Lei n.º 492/88, de 
30 de dezembro, nos casos em que o valor do pedido não seja superior 
a € 100 000,00 para o IRS e de € 125 000,00 para o IRC.

3 — No diretor de serviços da Contabilidade e Controlo (DSCC), 
mestre Gustavo André Esteves Alves Madeira, no período de 01 de 
janeiro de 2012 a 9 de janeiro de 2012 e na diretora de serviços da 
Contabilidade e Controlo (DSCC), licenciada Amélia Maria Rodrigues 
de Oliveira desde 10 de janeiro de 2012, a competência para praticar 
os atos relacionados com a obrigatoriedade de remessa à Direção -Geral 
do Tribunal de Contas da informação anual respeitante ao Sistema de 
Restituições e Pagamentos.

4 — Na diretora de Serviços dos Reembolsos (DSR), Dra. Maria de 
Lourdes Jesus Amâncio, a competência para autorizar o pagamento de 
juros por reembolsos extemporâneos, nos termos do n.º 8 do artigo 22.º 
do Código do IVA.

5 — Nos diretores de serviços da Cobrança (DSC), Dr. Francisco Cid 
Ferreira, dos Reembolsos (DSR), Dra. Lourdes Amâncio, da Contabi-
lidade e Controlo (DSCC), Mestre Gustavo Madeira de no período de 
1 de janeiro de 2012 a 9 de janeiro de 2012 e licenciada Amélia Maria 
Rodrigues de Oliveira desde 10 de janeiro de 2012, e do Registo de 
Contribuintes (DSRC), Dr. Carlos Martins, as seguintes competências 
no âmbito dos respetivos serviços:

a) Apreciar e decidir exposições, requerimentos, queixas ou memoriais 
solicitando o esclarecimento de dúvidas ou em que, sem fundamento legal, 
seja pedida a dispensa ou a alteração de forma do cumprimento de obriga-
ções fiscais, do pagamento de imposto ou de outros encargos tributários;

b) Indeferir requerimentos de contribuintes ou de trabalhadores cuja 
pretensão não encontre qualquer apoio legal, sendo nesse caso enviada 
ao meu Gabinete fotocópia do requerimento da informação dos serviços 
e do despacho que sobre eles recaiu;

c) Superintender na utilização racional das instalações afetas ao res-
petivo serviço, bem como na sua manutenção e conservação;

d) Velar pela existência de condições de higiene e segurança no 
trabalho;

e) Autorizar, nos termos da lei, os benefícios do estatuto do traba-
lhador estudante.

f) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção e con-
servação dos equipamentos afetos ao respetivo serviço;

6 — Este despacho produz efeitos a partir do dia 01 de janeiro de 2012, 
ficando por este meio ratificados todos os despachos entretanto proferidos 
sobre as matérias objeto da presente subdelegação de competências.

10 de setembro de 2012. — O Subdiretor -Geral, Fernando Jorge 
Rodrigues Soares.

206407638 

 Despacho n.º 12745/2012

Delegação de competências
Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º a 37.º do Código do Procedi-

mento Administrativo e do artigo 62.º da lei Geral Tributária, subdelego 
e delego as competências a seguir indicadas:

1 — Subdelegadas:
1.2 — Subdelego ao abrigo do n.º 1.4.1 do despacho do Diretor de 

Finanças de Beja, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 129, de 
7 de julho de 2008 — Aviso n.º 19482/2008,no Adjunto da Secção de Co-
brança, Lucinda Manuela Pinheiro Trigacheiro, Técnica de Administração 
Tributária, nível 2, a competência para apresentar ou propor a desistência 
de queixa ao Ministério Público, pela prática de crimes de emissão de 
cheques sem provisão emitidos a favor da Fazenda Pública, abrangidos 
pelo n.º 2 da resolução n.º 1/05 — 2.ª secção do Tribunal de Contas.

2 — Delegadas:
2.1 — No Adjunta da Secção de Cobrança, Lucinda Manuela Pinheiro 

Trigacheiro:
2.1.1 — Prática dos atos próprios das suas funções;
2.1.2 — Assinar toda a correspondência expedida pela respetiva secção;
2.1.3 — Verificar e controlar as isenções de IUC previstas no ar-

tigo 5.º do respetivo código, instruindo os pedidos que são de reconhe-
cimento superior e concedendo as que sejam da sua competência.

3 — Substituto legal:
Nas minhas faltas, ausências ou impedimentos é meu substituto 

legal, a Adjunta da Secção de Cobrança, Lucinda Manuela Pinheiro 
Trigacheiro.

4 — Produção de efeitos
Este despacho produz efeitos a partir de 01 de setembro de 2012, 

ficando, por este meio, ratificado todos os atos praticados e despachos 
entretanto proferidos no âmbito desta subdelegação e delegação de 
competências.

12 de setembro de 2012. — O Chefe do Serviço de Finanças de Alvito, 
Pedro Manuel Latas Marques.

206407679 

 Despacho n.º 12746/2012

Delegação de competências
1 — Nos termos dos artigos 35.º e seguintes do Código do Procedi-

mento Administrativo, do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
na versão republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e do 
despacho n.º 10921/2012, de 30 de julho, do diretor -geral da Autoridade 
Tributária e Aduaneira (AT), publicado no Diário da República. 2.ª série, 
n.º 156, de 13 de agosto de 2012, subdelego no diretor de serviços de 
Instalações e Equipamentos, licenciado Alfredo Ferreira Filipe, as se-
guintes competências que me foram delegadas:

1.1 — Autorizar a realização da despesa com obras e aquisição de bens 
e serviços, cujo preço contratual não seja superior a € 5000;

1.2 — Assinar o expediente ou correspondência necessária à instrução 
dos processos que correm na respetiva unidade orgânica;

1.3 — Assinar o expediente relativo aos pedidos de autorização e 
subsequente formalização dos contratos de arrendamento;

1.4 — Assinar o expediente relativo aos pedidos de autorização e 
subsequente formalização da oposição à renovação de contratos de 
arrendamento;

1.5 — Remeter para outorga, após a subsequente aprovação dos 
projetos dos contratos de arrendamento, bem como quaisquer outros 
documentos necessários ao prosseguimento normal dos processos, em 
execução das decisões tomadas;

1.6 — Autorizar, nos termos da lei, os benefícios do estatuto do 
trabalhador -estudante.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 1 de ja-
neiro de 2012, ficando, por este meio, ratificados todos os atos en-
tretanto praticados no âmbito desta subdelegação de competências.

19 de setembro de 2012. — O Subdiretor -Geral, José Manuel Costa 
Martins.

206407702 

 Inspeção-Geral de Finanças

Despacho (extrato) n.º 12747/2012
Por despacho do Inspetor -Geral de Finanças de 29 de agosto de 

2012, foram renovadas as comissões de serviço no cargo de Inspetor de 
Finanças Diretor dos licenciados José Maria Pedro e Acácio Carvalhal 
Costa com efeitos a 2 de novembro de 2012, ao abrigo do disposto 
no n.º 2 do artigo 23.º da Lei n.º 2/2004 de 15 de janeiro, na redação 
introduzida pela Lei n.º 51/2005 de 30 de agosto e atento o previsto no 
n.º 1 do artigo 24.º do referido diploma.

31 de agosto de 2012. — A Diretora de Serviços, Elisabete Ribeiro 
Segurado.

206408812 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ECONOMIA
E DO EMPREGO

Gabinetes da Secretária de Estado do Tesouro
e das Finanças e do Secretário de Estado

Adjunto da Economia e Desenvolvimento Regional

Despacho n.º 12748/2012
O Conselho de Ministros definiu, em 31 de maio de 2012, as orien-

tações estruturantes do exercício de reprogramação dos Programas 
Operacionais do Quadro de Referência Estratégico Nacional (QREN), 
centrando as prioridades de atuação na contribuição para a consoli-
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dação das contas públicas, por via da maximização da componente 
comunitária de financiamento das operações do QREN, em estimular 
a produção de bens e serviços transacionáveis e as condições gerais de 
financiamento das empresas, nomeadamente das que contribuam para 
a melhoria da balança externa e no reforço dos apoios à formação de 
capital humano.

Ajudar Portugal a vencer as dificuldades decorrentes do atual contexto 
de crise económica e financeira passa a ser agora o grande desígnio do 
QREN depois dos ajustamentos introduzidos.

Em coerência com o novo paradigma das políticas de desenvolvimento 
corporizado pela Estratégia Europa 2020, pretende -se reforçar o apoio ao 
investimento produtivo privado e à consolidação do tecido empresarial 
que favoreça o cumprimento das metas europeias 2020 ao mais baixo 
custo para a economia.

O contágio da crise financeira à economia real, o aumento da in-
certeza, a deterioração das perspetivas de crescimento e as condições 
mais restritivas na concessão de crédito refletiram -se na capacidade de 
execução dos promotores de projetos aprovados no âmbito do QREN, 
afetando os calendários e ritmos inicialmente previstos.

No sentido de inverter esta tendência e, deste modo, contribuir para 
minorar os efeitos negativos da crise económica na implementação 
do QREN, o Governo celebrou, em dezembro de 2011, um contrato 
de empréstimo -quadro (framework loan) com o Banco Europeu de 
Investimento (BEI), para o financiamento de operações aprovadas a 
cofinanciamento pelo Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional 
(FEDER). Este contrato, no valor de 600 milhões de euros, constitui a 
2.ª tranche de um empréstimo cujo valor global ascende aos 1500 mi-
lhões de euros.

Pretende -se que a 2.ª tranche do empréstimo -quadro seja reorientada 
para o apoio às empresas e à envolvente empresarial, através das orga-
nizações empresariais e do sistema científico e tecnológico nacional, 
assegurando o financiamento da contrapartida nacional associada à 
realização de operações cofinanciadas pelo FEDER no âmbito do QREN.

Os instrumentos financeiros a criar com base nos recursos financeiros 
da 2.ª tranche do empréstimo -quadro visam permitir às empresas a con-
cretização dos investimentos aprovados no QREN assumindo vantagens 
financeiras para os beneficiários, seja em termos de taxas de juros, de 
prazos, de concessão de garantias ou dos respetivos custos, tendo con-
sequentemente subjacente uma componente de auxílios de Estado, pelo 
que se assegura a sua submissão às regras de auxílios de minimis.

Estando concluída a 1.ª etapa da formalização do processo de repro-
gramação dos Programas Operacionais do QREN, através das decisões 
adotadas por cada uma das comissões de acompanhamento, importa 
promover a imediata concretização de uma das medidas mais relevantes 
desta reprogramação estratégica e de relançar o investimento empresarial.

Assim, em aplicação do disposto no n.º 2 do artigo 30.º do Decreto -Lei 
n.º 32/2012, de 13 de fevereiro, que estabelece as disposições neces-
sárias à execução do Orçamento do Estado para 2012, aprovado pela 
Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, e na sequência do disposto no 
despacho n.º 6572/2011, de 4 de abril, que fixa as condições de acesso 
e de utilização dos financiamentos no âmbito do empréstimo quadro 
contratado entre a República Portuguesa e o Banco Europeu de Investi-
mento, determinam os Secretários de Estado do Tesouro e das Finanças 
e Adjunto da Economia e do Desenvolvimento Regional o seguinte:

1 — O presente despacho tem por objetivo fixar as condições de 
acesso e de utilização dos financiamentos no âmbito da 2.ª tranche do 
empréstimo -quadro (EQ) contratado entre a República Portuguesa e o 
Banco Europeu de Investimento (BEI).

2 — A 2.ª tranche do EQ é orientada para o apoio aos investimentos 
aprovados para cofinanciamento pelo Fundo Europeu de Desenvol-
vimento Regional (FEDER) no âmbito do Quadro de Referência Es-
tratégico Nacional (QREN) 2007 -2013, que sejam selecionados para 
financiamento nos termos do presente despacho e de acordo com as 
metodologias do BEI e que incluam contrapartida nacional, através do 
financiamento parcial desta.

3 — Para efeitos de utilização da 2.ª tranche do EQ são criadas as 
seguintes linhas de financiamento:

a) Linha de financiamento ao Investimento Empresarial, designada 
por INVESTE QREN, no quantitativo de até 500 milhões de euros;

b) Linha de financiamento ao Sistema Científico e Tecnológico Na-
cional, no quantitativo de até 20 milhões de euros.

4 — A linha de financiamento INVESTE QREN, é destinada às em-
presas beneficiárias dos sistemas de incentivos do QREN e às entidades 
beneficiárias do Sistema de Apoios a Ações Coletivas (SIAC), para:

a) Financiamento da contrapartida nacional privada associada à rea-
lização de operações cofinanciadas pelo FEDER;

b) Financiamento de custos de investimento não elegíveis associados 
à realização de operações cofinanciadas pelo FEDER, apenas para 
empresas;

c) Financiamento da constituição de fundo de maneio necessário 
para a realização de operações cofinanciadas pelo FEDER, apenas 
para empresas.

5 — A linha de financiamento ao Sistema Científico e Tecnológico 
Nacional (SCTN) é destinada ao financiamento da contrapartida nacional 
associada à realização de projetos promovidos por entidades que inte-
gram o SCTN, que favoreçam a sua articulação com o tecido empresarial 
e tenham sido aprovados no QREN e cofinanciados pelo FEDER, no 
âmbito das seguintes tipologias de investimento:

a) Promoção da cultura científica e tecnológica e difusão do conhe-
cimento;

b) Sistema de apoio a entidades do SCTN;
c) Sistema de apoio a infraestruturas científicas e tecnológicas;
d) Sistema de apoio a parques de ciência e tecnologia.

6 — Podem beneficiar de financiamento no âmbito da 2.ª tranche 
do EQ:

a) Os beneficiários de operações aprovadas no âmbito dos sistemas de 
incentivos do QREN e as entidades promotoras de operações aprovadas 
no âmbito do SIAC, entidades públicas com competências específicas 
em políticas públicas no domínio empresarial, associações que com 
aquelas entidades tenham estabelecido parcerias para a prossecução de 
políticas públicas, as associações empresariais e os centros tecnológicos, 
na linha de financiamento INVESTE QREN;

b) As entidades que integram o SCTN, que favoreçam a sua articulação 
com o tecido empresarial e tenham operações aprovadas no QREN e co-
financiados pelo FEDER e integradas na promoção da cultura científica e 
tecnológica e difusão do conhecimento, no sistema de apoio a entidades 
do SCTN, a infraestruturas científicas e tecnológicas e a parques de 
ciência e tecnologia, na linha de financiamento ao SCTN.

7 — Podem beneficiar de financiamento no âmbito da 2.ª tranche do 
EQ as operações que satisfaçam cumulativamente as seguintes condições 
gerais de elegibilidade:

a) Tenham sido aprovadas para cofinanciamento pelo FEDER, ou 
venham a ser aprovadas até à data de decisão da Comissão de Coor-
denação e de Supervisão (CCS), a que se refere o n.º 13 do despacho 
n.º 6572/2011, de 4 de abril, no âmbito dos Programas Operacionais (PO):

i) Fatores de Competitividade, Regionais do Continente e Regionais 
dos Açores e da Madeira, para a linha de financiamento INVESTE 
QREN;

ii) Fatores de Competitividade e Regionais do Continente, para a linha 
de financiamento ao Sistema Científico e Tecnológico Nacional;

b) Tenham uma contrapartida nacional;
c) Observem os critérios específicos de elegibilidade definidos no 

Anexo 2 do despacho n.º 6572/2011, de 4 de abril;
d) Tivessem uma realização financeira não superior a 40 % do custo 

total previsto na decisão de aprovação do cofinanciamento do FEDER, 
a 16 de dezembro de 2011, data em que foi celebrado o contrato relativo 
à 2.ª tranche do EQ entre o BEI e a República Portuguesa;

e) Não beneficiem de outro empréstimo do BEI.

8 — No âmbito da linha de financiamento INVESTE QREN não 
podem beneficiar de financiamento as medidas que se destinem à rees-
truturação financeira, ou impliquem a consolidação de crédito vivo das 
entidades, bem como as medidas destinadas a liquidar ou substituir de 
forma direta ou indireta, ainda que em condições diversas, financiamen-
tos anteriormente acordados com entidades bancárias ou financeiras.

9 — O valor do financiamento a conceder a cada operação no âmbito 
do EQ está subordinado às condições fixadas no n.º 7 do despacho 
n.º 6572/2011, de 4 de abril.

10 — No âmbito da linha de financiamento INVESTE QREN, para 
efeitos da sua programação financeira indicativa e para salvaguarda 
da concretização de determinados objetivos programáticos ou da sua 
aplicação coerente com o grau de realização dos PO do QREN, poderão 
ser criadas linhas específicas, mediante despacho dos Secretários de 
Estado do Tesouro e das Finanças e Adjunto da Economia e do Desen-
volvimento Regional.

11 — No âmbito da linha de financiamento INVESTE QREN, as 
operações de financiamento, cujos beneficiários sejam empresas PME 
beneficiam de uma garantia autónoma à primeira solicitação prestada 
pelas sociedades de garantia mútua, destinada a garantir o capital em 
dívida em cada momento do tempo nas componentes de EQ e de recursos 
próprios do banco.

12 — As sociedades de garantia mútua, no âmbito da linha de finan-
ciamento INVESTE QREN, beneficiam de uma contragarantia do Fundo 
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de Contragarantia Mútuo a constituir através de operações no âmbito 
dos PO Fatores de Competitividade, Lisboa, Algarve, Açores e Madeira.

13 — Os termos e as condições das garantias mútuas e da contraga-
rantia do Fundo de Contragarantia Mútuo são definidos no protocolo a 
que se refere o n.º 16.

14 — O acesso à linha de financiamento INVESTE QREN é realizado 
através dos bancos que manifestem a vontade de aderir à sua utilização 
e celebrem para o efeito um protocolo de colaboração institucional com 
o Instituto Financeiro para o Desenvolvimento Regional, I. P. (IFDR), 
constituindo a respetiva rede de balcões o balcão único de acesso.

15 — Com a adesão à utilização da linha de financiamento INVESTE 
QREN, os bancos ficam vinculados a:

a) Promover e divulgar a linha de financiamento;
b) Avaliar o risco da operação de financiamento, conceder e gerir os 

financiamentos;
c) Mobilizar em cada operação de financiamento um valor de recursos 

próprios idêntico ao valor dos recursos do EQ;
d) Submeter à entidade gestora da linha de financiamento os pedidos 

de financiamento para efeitos de avaliação do seu enquadramento nas 
condições fixadas pelo presente despacho;

e) Acordar condições de financiamento com os mutuários conformes 
com os termos e as condições que constem do protocolo de colaboração 
institucional;

f) Dar uma utilização aos recursos financeiros do EQ transferidos 
pelo IFDR exclusivamente conforme com os termos do protocolo de 
colaboração institucional;

g) Reembolsar o IFDR dos recursos financeiros do EQ recebidos, 
de acordo com os planos de financiamento acordados com cada um 
dos mutuários;

h) Reembolsar o IFDR dos juros incidentes sobre os recursos do EQ, 
calculados com base numa taxa de juro correspondente à suportada pela 
República Portuguesa no âmbito do EQ, nas atuais condições no valor 
de 4,369 %, acrescida de uma margem de 20 pb;

i) Facultar as informações pontuais ou periódicas, nos formatos e nos 
prazos que constarem do protocolo de colaboração institucional;

j) Promover as diligências usuais, inclusive judiciais, necessárias e 
tendentes à recuperação junto da empresa dos montantes por esta de-
vidos, nomeadamente, o valor do capital, juros e valores bonificados, 
nos casos em que tal se aplique, relativos à componente de recursos 
do EQ, em igualdade de condições com a componente de recursos 
próprios do banco.

16 — O modelo de protocolo de colaboração institucional para regular 
a participação dos bancos aderentes é celebrado entre estes, o IFDR, 
a entidade gestora da linha de financiamento INVESTE QREN e as 
entidades prestadoras de garantias mútuas, sendo a sua minuta aprovada 
pelos Secretários de Estado do Tesouro e das Finanças e Adjunto da 
Economia e do Desenvolvimento Regional.

17 — É designada como entidade gestora da linha de finan-
ciamento INVESTE QREN a sociedade SPGM — Sociedade de 
Investimento, S. A., com sede no Porto, na Rua do Prof. Mota Pinto, 
n.º 42 F, sala 211, pessoa coletiva n.º 503271055.

18 — Compete em especial à entidade gestora da linha de financia-
mento INVESTE QREN:

a) Verificar o enquadramento de cada operação de financiamento nas 
condições de elegibilidade do EQ;

b) Aferir do cabimento de cada operação de financiamento no plafond 
de minimis do beneficiário;

c) Processar o pagamento das bonificações das comissões de garantia 
mútua, nos casos aplicáveis;

d) Assegurar e articular a participação dos bancos nos termos do 
protocolo de colaboração institucional;

e) Enviar ao IFDR a informação necessária para a formulação das 
propostas de aprovação ex post das operações de financiamento pela 
CCS e pelo BEI;

f) Assegurar um sistema de informação que garanta a observância 
das regras de interoperabilidade na troca da informação para o efeito 
relevante;

g) Produzir a informação regular de execução e acompanhamento, 
nos termos a indicar pelo IFDR;

h) Apoiar a realização das ações de coordenação e supervisão a exer-
cer pelo IFDR;

i) Apoiar a realização das ações de controlo e de auditoria que incidam 
sobre a linha de financiamento INVESTE QREN.

19 — As operações de financiamento integradas na linha de finan-
ciamento INVESTE QREN são sujeitas a um processo de validação 
ex post da CCS, numa regularidade mensal, e posterior submissão à 
aprovação do BEI.

20 — Os recursos financeiros do EQ que integram a linha de fi-
nanciamento INVESTE QREN são transferidos para os bancos pelo 
IFDR numa periodicidade mensal, com base na informação recebida 
da entidade gestora da linha.

21 — O protocolo de colaboração celebrado entre o IFDR e a 
Direção -Geral do Tesouro e Finanças, previsto no n.º 24 do despacho 
n.º 6572/2011, de 4 de abril, deverá ser revisto para acolher e regular os 
fluxos financeiros entre estas entidades em conformidade com o disposto 
no presente despacho para a linha de financiamento INVESTE QREN.

22 — O acesso à linha de financiamento ao SCTN é efetuado nos 
termos do despacho n.º 6572/2011, de 4 de abril.

23 — O financiamento ao SCTN é efetuado na modalidade de fi-
nanciamento reembolsável, de acordo com as condições específicas 
constantes do despacho n.º 6572/2011, de 4 de abril.

24 — O acesso à linha de financiamento INVESTE QREN vigora 
pelo prazo de até seis meses, podendo este prazo ser extensível por 
até dois períodos de mais seis meses, mediante despacho conjunto dos 
Secretários de Estado do Tesouro e das Finanças e Adjunto da Econo-
mia e do Desenvolvimento Regional, caso a mesma não se esgote nos 
prazos anteriores.

25 — O acesso à linha de financiamento ao SCTN tem início em 1 de 
outubro do corrente ano e decorre pelo prazo de 30 dias.

26 — O presente despacho produz efeitos no dia imediato à data da 
sua publicação.

6 de setembro de 2012. — A Secretária de Estado do Tesouro e das 
Finanças, Maria Luís Casanova Morgado Dias de Albuquerque. — 
O Secretário de Estado Adjunto da Economia e Desenvolvimento Re-
gional, António Joaquim Almeida Henriques.

206413534 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Secretaria-Geral

Despacho (extrato) n.º 12749/2012
Para os devidos efeitos torna -se público que, por despacho do 

Secretário -Geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros, de 31 de 
agosto de 2012, foi concedida licença sem remuneração pelo período de 
1 ano, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 234.º da Lei n.º 59/2008, 
de 11 de setembro, que aprovou o Regime do Contrato de Trabalho em 
Funções Públicas, a Elga Pires Rodrigues, assistente técnica do Mapa 
de Pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, com início a 1 de 
setembro de 2012.

20 de setembro de 2012. — O Diretor do Departamento Geral de 
Administração, José Augusto Duarte.

206406909 

 Despacho (extrato) n.º 12750/2012
Por despacho do Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros de 18 

de setembro de 2012, nos termos do n.º 3 do artigo 18.º do Regulamento 
Consular, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 71/2009, de 31 de março, foi 
o Senhor Christian Jauk nomeado para o cargo de Cônsul Honorário 
de Portugal em Graz, dependente da Embaixada de Portugal em Viena.

21 de setembro de 2012. — O Diretor do Departamento Geral de 
Administração, José Augusto Duarte.

206407435 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 12751/2012
Nos termos da competência que me é conferida pelo n.º 1 do artigo 49.º 

e atento o disposto no artigo 44.º, ambos do Regulamento da Medalha 
Militar e das Medalhas Comemorativas das Forças Armadas, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 316/2002, de 27 de dezembro, concedo a medalha 
dos feridos em campanha ao Ex -Segundo -sargento MIL 00149566, 
José Madeira Serafim.

23 de agosto de 2012. — O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Correia de Aguiar -Branco.

206405678 




